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2 TRT3R-Conhecimentos Básicos1 

 
CONHECIMENTOS BÁSICOS 

 
Língua Portuguesa 

 
Atenção: As questões de números 1 a 8 referem-se ao texto que segue. 
 
 

A matéria abaixo, que recebeu adaptações, é do jornalista Alberto Dines, e foi veiculada em 9/05/2015, um dia após as 

comemorações pelos 70 anos do fim da Segunda Guerra Mundial. 

 
 

1 

 

 

 

5 

 

 

 

 

10 

 

 

 

 

15 

 

 

 

 

20 

Quando a guerra acabar… 

Abre parêntese: há momentos − felizmente raros − em que a história pessoal se impõe às percepções conjunturais e o 

relato na primeira pessoa, embora singular, parcial, às vezes suspeito, sobrepõe-se à narrativa impessoal, ampla, genérica. 

Fecha parêntese. 

O descaso e os indícios de esquecimento que, na sexta-feira (8/5), rodearam os setenta anos do fim da fase europeia da 

Segunda Guerra Mundial sobressaltaram. O ano de 1945 pegou-me com 13 anos e a data de 8 de maio incorporou-se ao meu 

calendário íntimo e o cimentou definitivamente às efemérides históricas que éramos obrigados a decorar no ginásio. 

Seis anos antes (1939), a invasão da Polônia pela Alemanha hitlerista − e logo depois pela Rússia soviética − empurrou 

a guerra para dentro da minha casa através dos jornais e do rádio: as vidas da minha avó paterna, tios, tias, primos e primas 

dos dois lados corriam perigo. Em 1941, quando a Alemanha rompeu o pacto com a URSS e a invadiu com fulminantes 

ataques, inclusive à Ucrânia, instalou-se a certeza: foram todos exterminados. 

A capitulação da Alemanha tornara-se inevitável, não foi surpresa, sabíamos que seria esmagada pelos Aliados. Nova 

era a sensação de paz, a certeza que começava uma nova página da história e perceptível mesmo para crianças e 

adolescentes. A prometida quimera embutida na frase “quando a guerra acabar” tornara-se desnecessária, desatualizada. 

A guerra acabara para sempre. Enquanto o retorno dos combatentes brasileiros vindos da Itália era saudado 

delirantemente, matutinos e vespertinos − mais calejados do que a mídia atual − nos alertavam que a guerra continuava feroz 

não apenas no Extremo Oriente, mas também na antiquíssima Grécia, onde guerrilheiros de direita e de esquerda, esquecidos 

do inimigo comum − o nazifascismo − se enfrentavam para ocupar o vácuo de poder deixado pela derrotada barbárie. 

Sete décadas depois − porção ínfima da história da humanidade −, aquele que foi chamado Dia da Vitória e comemorado 

loucamente nas ruas do mundo metamorfoseou-se em Dia das Esperanças Perdidas: a guerra não acabou. Os Aliados 

desvincularam-se, tornaram-se adversários. A guerra continua, está aí, espalhada pelo mundo, camuflada por diferentes 

nomenclaturas, inconfundível, salvo em breves hiatos sem hostilidades, porém com intensos ressentimentos. 

(Reproduzido da Gazeta do Povo (Curitiba, PR) e do Correio Popular (Campinas, SP), 9/5/2015; intertítulo do Observatório da 
Imprensa, edição 849) 

 
 
1. Nesse texto, o jornalista, 

 
(A) ao organizar minuciosa e cronologicamente os episódios da Segunda Guerra Mundial, ressalta os fatos que foram mal 

retratados nas comemorações dos 70 anos do fim do conflito. 
 
(B) ao trazer sua visão pessoal sobre os principais acontecimentos da Segunda Guerra Mundial, defende que a imprensa 

privilegie o ângulo particular com que o profissional observa os fatos. 
 
(C) ao apresentar informações e comentários sobre a Segunda Guerra Mundial, toma-a como legítima justificativa para a 

publicação de matéria que tem como objeto questões pessoais e íntimas. 
 
(D) ao confessar sobressalto pelo que tinha ocorrido no dia anterior, 8/5, explica-o tanto pela associação de fatos históricos a 

questões pessoais, quanto pela interpretação de que há um Dia das Esperanças Perdidas. 
 
(E) ao citar a volta dos combatentes brasileiros, critica a euforia das saudações, pois evidenciava que o povo não tinha 

percebido que o conflito, na mesma configuração de 1939 a 1945, continuava. 
 
 
2. O excerto legitima a seguinte compreensão: 

 
(A) Dines considera a imprensa de 1945 menos aperfeiçoada do que a imprensa contemporânea. 
 
(B) O primeiro parágrafo é apresentado como "entre parênteses" porque é tomado como simples anexo, de conteúdo genérico, 

sobre a análise de conjunturas, sem conter menção ao que virá no texto. 
 
(C) Dada a natureza do texto, expressões como empurrou a guerra para dentro da minha casa devem ser desaprovadas, pois, 

ferindo o rigor lógico, prejudicam a compreensão. 
 
(D) Dines considera a Segunda Guerra Mundial conflito constituído por mais de um estágio. 
 
(E) Em sua análise de ambientes de guerra, Dines trata a Grécia como exemplo de conflito interno, descolado do contexto da 

Guerra Mundial. 
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3. O segmento do texto que está traduzido de maneira a não prejudicar o sentido original é: 
 
(A) (linha 1) a história pessoal se impõe às percepções conjunturais / o relato da própria pessoa infunde veracidade aos fatos 

da conjuntura. 
 
(B) (linhas 5 e 6) incorporou-se ao meu calendário íntimo / passou a fazer parte de minhas memórias negativas mais intensas.  
 
(C) (linha 6) e o cimentou definitivamente às efemérides históricas / e o conectou por fim às catástrofes históricas. 
 
(D) (linha 11) A capitulação da Alemanha tornara-se inevitável / a fragmentação da Alemanha era considerada indiscutível. 
 
(E) (linhas 20 e 21) camuflada por diferentes nomenclaturas / disfarçada sob o véu de distintos nomes. 

 

 
4. Sete décadas depois − porção ínfima da história da humanidade −, aquele que foi chamado Dia da Vitória e comemorado 

loucamente nas ruas do mundo metamorfoseou-se em Dia das Esperanças Perdidas: a guerra não acabou. Os Aliados 

desvincularam-se, tornaram-se adversários. A guerra continua, está aí, espalhada pelo mundo, camuflada por diferentes 

nomenclaturas, inconfundível, salvo em breves hiatos sem hostilidades, porém com intensos ressentimentos. 
 

 Comenta-se com propriedade sobre o parágrafo acima, em seu contexto: 
 
(A) Os travessões encerram forte argumento para a defesa das ideias de Dines, pois o segmento alerta para o fato de que, em 

muito breve intervalo de tempo, a humanidade conheceu significativo revés de sentimentos. 
 
(B) As expressões Dia da Vitória e Dia das Esperanças Perdidas concentram a crítica que Dines faz aos profissionais do 

jornalismo brasileiro e internacional, ao cunharem bordões que pouco explicam a natureza dos fatos. 
 
(C) O emprego do adjetivo camuflada retoma o que se diz anteriormente por meio da expressão metamorfoseou-se. 
 
(D) A expressão tornaram-se adversários exprime a consequência inevitável da ação mencionada anteriormente na frase. 
 
(E) Em salvo em breves hiatos sem hostilidades, a substituição do segmento destacado por “a exceção de” preserva o sentido 

e a correção originais. 
 

 
5. A capitulação da Alemanha tornara-se inevitável, não foi surpresa, sabíamos que seria esmagada pelos Aliados. Nova era a 

sensação de paz, a certeza que começava uma nova página da história e perceptível mesmo para crianças e adolescentes. A 

prometida quimera embutida na frase "quando a guerra acabar " tornara-se desnecessária, desatualizada. 
 

 É correta a seguinte assertiva sobre o que se tem no trecho acima: 
 
(A) A causa de o fato ser inevitável está expressa em não foi surpresa. 
 
(B) O emprego de mesmo confirma que era natural esperar que crianças e adolescentes, como os adultos, tivessem a certeza 

de que um novo período da história começava. 
 
(C) A palavra quimera equivale, quanto ao sentido, a "utopia". 
 
(D) Em tornara-se desnecessária, desatualizada, as palavras destacadas estão dispostas em ordem crescente de valor. 
 
(E) O emprego de Nova justifica-se somente pelo contexto em que as três linhas acima estão inseridas, pois, nelas, não há 

nenhuma palavra ou expressão a que a palavra Nova possa ser associada. 
 

 
6. Abre parêntese: há momentos − felizmente raros − em que a história pessoal se impõe às percepções conjunturais e o relato na 

primeira pessoa, embora singular, parcial, às vezes suspeito, sobrepõe-se à narrativa impessoal, ampla, genérica. Fecha 
parêntese. 
 

 Sem que haja prejuízo do sentido e correção originais, a conjunção acima destacada pode ser substituída por: 
 
(A) contudo. 

(B) apesar de. 

(C) quando. 

(D) porque. 

(E) já que. 
 
 
7. O texto e a norma-padrão legitimam a seguinte afirmação: 

 
(A) (linha 1) Em há momentos, se o verbo viesse acompanhado de auxiliar, a forma a ser empregada seria "devem haver". 
 
(B) (linhas 15 e 16) Em a guerra continuava feroz não apenas no Extremo Oriente, mas também na antiquíssima Grécia, a 

correlação estabelecida entre as regiões se dá por meio dos segmentos destacados. 
 
(C) (linha 17) Em se enfrentavam para ocupar o vácuo de poder, a substituição da palavra grifada por "afim de" mantém o 

sentido e a correção originais. 
 
(D) (linhas 16 e 17 ) Em onde guerrilheiros de direita e de esquerda [...] se enfrentavam, a palavra destacada pode ser 

substituída por "pela qual", sem prejuízo do sentido e da correção originais. 
 
(E) (linhas 14 e 15) Transpondo a frase o retorno dos combatentes brasileiros vindos da Itália era saudado delirantemente 

para a voz ativa, pode-se ter a forma verbal "saudava" ou "saudavam", na dependência de se considerar como agente da 
ação, por exemplo, "o povo" ou "as pessoas". 
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8. A guerra continua, está aí, espalhada pelo mundo, camuflada por diferentes nomenclaturas, inconfundível, salvo em breves 
hiatos sem hostilidades, porém com intensos ressentimentos. 

 
 Justifica-se o emprego do advérbio aí, na frase, do seguinte modo: 

 
(A) a palavra delimita o lugar da guerra, aquele em que o interlocutor se encontra. 

(B) a palavra remete ao lugar a que se fez referência anteriormente: ao espaço dos Aliados. 

(C) a palavra tem o sentido de "nesse ponto", como em "É aí que está o X da questão". 

(D) a palavra compõe expressão que tem o sentido de "apresenta-se por lugares incertos, de modo disseminado". 

(E) a palavra tem seu sentido associado ao da palavra inconfundível, para expressarem, juntas, a ideia de "contorno único". 

 

 
9. Considerando a norma-padrão da língua e o emprego de forma verbal, é correta a seguinte frase: 

 
(A) Embora não apoiemos, não nos opomos a que gaste tanto tempo com assuntos supérfluos, contanto que não interrompe a 

faculdade. 
 
(B) Independentemente de onde provierem os recursos, convirjam ou não os pareceres dos técnicos consultados, eles, 

sempre destemidos, iniciarão a obra.  
 
(C) Eles proveem de uma região em que a destruição de bens naturais ou culturais de importância reconhecida é considerada 

crime de lesa-pátria. 
 
(D) Os jogadores pleitearam que os juízes não intervissem a cada pequena confusão provocada por um choque  de corpos ou 

por discussão banal.  
 
(E) Enquanto aquela norma vigiu, não houve como solucionar o impasse e retirar o depósito que a justiça reteve em prol dos 

menores de idade. 
 

 
10. Considere o trecho abaixo, extraído da Nova gramática do português contemporâneo, de Celso Cunha e Luís F. Lindley 

Cintra. 
 
 ...o gerúndio apresenta duas formas: uma simples [...], outra composta [...]. 
 
 A forma composta é de caráter perfeito e indica uma ação concluída anteriormente à que exprime o verbo da oração principal 

[...]. 
 
 O que está exposto acima justifica o emprego do gerúndio na frase: 

 
(A) Sendo considerada em plena posse de seu juízo no momento de depor, pôde falar a favor da sobrinha. 

(B) Combinamos que, no horário das 13 às 15h, estarei atendendo aos fornecedores de laticínios. 

(C) Os alunos estão indo para o laboratório porque já vai começar a aula de Biologia. 

(D) Tendo já se consumido em lágrimas, despediu-se de todos e partiu. 

(E) A professora lia sorrindo a narrativa do aluno espirituoso. 

 

 
11. Perguntando-me a mim mesmo por que processo de associação ela me viera à memória, não atinei com o porquê. Pensei, 

então, no motivo de eu lastimar sua ausência e não obtive de imediato a resposta. Passaram-se muitos meses quando, de 

repente, percebi o sentido disso tudo: ela era, sempre fora e sempre seria a concretização da fantasia primeira da minha 

adolescência. 
 
 Considere o trecho acima e as afirmações que seguem: 
 
 I. Em Perguntando-me a mim mesmo, há duas formas − me e a mim mesmo − que expressam reflexividade da ação, motivo 

pelo qual uma delas pode ser elidida sem prejuízo do sentido. 
 
 II. Em por que processo de associação ela me viera à memória, o segmento destacado está grafado segundo as normas 

gramaticais. 
 
 III. Em não atinei com o porquê, a palavra destacada apresenta erro de grafia: o acento gráfico não é justificável. 
 
 IV. Em percebi o sentido disso tudo, a palavra destacada resume as razões citadas após os dois-pontos. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I. 

(B) I e II. 

(C) II e III. 

(D) III e IV. 

(E) II e IV. 
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12. Dentre as frases abaixo, a que está clara e correta, segundo a norma-padrão, é: 
 
(A) Pelo o que distintas matérias informaram, o artista encerrou de modo brilhante o espetáculo que ele havia cobrado apenas 

uma libra esterlina de cachê para tocar. 
 

(B) Considerado eleições fraudulentas pelo partido Amarelo vencidas pelo partido Branco, o pleito poderá ser anulado se 
assim o considerar o tribunal. 

 

(C) No depoimento, acentuava a fragilidade da infância e repetiu várias vezes "Sou filha de pais separados desde os 10 anos 
de idade". 

 

(D) Dando preferência pelo projeto comunitário, comentou que um dos projetos individuais havia sido excluído por fraude e 
que o surgimento da denúncia estava ligada a plágio, sempre condenável. 

 

(E) A oficina gráfica é muito mais bem conhecida do que os outros estágios da produção e difusão de livros, por ser um tema 
de estudos muito valorizado no campo da bibliografia analítica. 

 

 
13. A redação que está clara, concisa e, segundo a norma-padrão, correta é: 

 
(A) A pesquisa concluiu por um lugar-comum que muitos estudiosos da área também concordam, a saber: que o século XVIII 

realmente, pensava de modo burguês. 
 

(B) O que tornou-se um lugar-comum entre muitos estudiosos da área − o século XVIII realmente pensava de modo burguês 

− foi a conclusão da pesquisa, indo ao encontro daquele. 
 

(C) A conclusão da pesquisa vai ao encontro do que se tornou um lugar-comum entre muitos estudiosos da área − a saber, o 
século XVIII realmente pensava de modo burguês. 

 

(D) O século XVIII, que pensava de modo burguês, é a conclusão da pesquisa e isso tornou-se um lugar-comum entre 
muitos estudiosos da área, o que veio ao encontro desses últimos. 

 

(E) Um lugar-comum que a pesquisa concluiu, a saber: muitos estudiosos da área vão ao encontro de que o século XVIII 

realmente pensava de modo burguês, demonstrando concordância com isso. 
 

 
14. As orientações da gramática normativa legitimam a clareza e a correção da seguinte frase: 

 
(A) Todos os funcionários são resistente às intenções do novo chefe de implantar rodízio do horário de trabalho e decidiram, 

juntos, manifestar perante a ele os seus motivos. 
 

(B) As metas para as quais foram traçadas essas diretrizes poderão ser atingidas se, e quando, coincidindo  com os objetivos 
da população, mereçam-lhe simpatia e profunda adesão. 

 

(C) Os assessores do grupo de trabalho, em nota sucinta, garantem que está em vigor, desde 2014, as específicas  normas 
que vêm obstruindo a execução do tão almejado projeto. 

 

(D) A própria etmologia da palavra "companheiro" − do latim cum panis, aquele com quem dividimos o pão, confiamos para 
sentar-se à nossa mesa, dividimos ideias − nos norteia na escolha de companhias. 

 

(E) As últimas notícias veiculadas pela imprensa estrangeira faz que os futuros viajantes ao exterior preparem-se para 
situações desconfortáveis nos aeroportos. 

 

 
15. A frase pontuada em conformidade com as orientações da gramática normativa é: 

 
(A) Não fica muito claro, como os veteranos estudiosos da área poderiam abrigar o pensamento desse jovem pesquisador, 

porque o ponto de vista dele é agudo e sobretudo, excêntrico. 
 

(B) Seria um equívoco atribuir ao procurador, daquela pessoa idosa, doente, e fragilizada a responsabilidade pelos malfeitos 
que foram descobertos, pois ele a tem em alta consideração. 

 

(C) Se é justo valorizar a experiência de nossos antepassados, o saber advindo de nossas próprias vivências, não deve ser 
tido como menos valoroso; ao contrário pode harmonizar-se com o saber herdado. 

 

(D) O conferencista comprovou que a contextualização é o traço mais forte na área da história das ideias que mais avançou na 
última década: a história do pensamento político. 

 

(E) Sempre voltou seu olhar para as flores mais sensíveis e, de cultivo mais difícil, porém, ao longo de sua trajetória valeu-se 
de cautelas mais adequadas ao cultivo de espécies mais resistentes.   
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Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 3

a
 Região 

 
Atenção: Responda às questões de números 16 a 20 de acordo com o Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 

3
a
 Região. 

 
 
16. São órgãos da Justiça do Trabalho da 3

a
 Região e do Tribunal Regional do Trabalho da 3

a
 Região, respectivamente, 

 
(A) os Juízes do Trabalho e o Tribunal Pleno. 

(B) o Tribunal Pleno e o Órgão Especial. 

(C) a Presidência do Tribunal e o Tribunal Pleno. 

(D) o Órgão Especial e a Corregedoria. 

(E) as Turmas e o Tribunal Pleno. 
 
 
17. Sobre a eleição para os cargos de direção, é correto afirmar que 
 

(A) serão eleitos para mandato de um ano. 
 
(B) será por aclamação, se houver apenas um candidato, desde que haja aprovação da maioria absoluta dos presentes. 
 
(C) ocorrerão na mesma data a posse e o exercício. 
 
(D) deverá haver novo escrutínio, caso nenhum Desembargador obtenha o voto da maioria absoluta dos membros efetivos do 

Tribunal. 
 
(E) é vedada a votação por carta e permitida a por representação. 

 
 
18. No caso do Tribunal Pleno, considere as seguintes hipóteses: 
 
 I. Habeas corpus e habeas data em processos de sua competência. 

 II. Os recursos administrativos interpostos por Desembargadores. 

 III. As ações rescisórias de seus acórdãos. 

 IV. Os embargos de declaração opostos a seus acórdãos. 
 
 Compete ao Tribunal Pleno julgar, originalmente, o que consta em 
 

(A) I, II, III e IV. 

(B) I e II, apenas. 

(C) III e IV, apenas. 

(D) II, III e IV, apenas. 

(E) I, II e III, apenas. 
 
 
19. Os processos, em alguns casos, devem ser submetidos ao Ministério Público do Trabalho. Sobre esse assunto, considere as 

seguintes hipóteses: 
 
 I. Quando for parte pessoa jurídica de direito público, Estado estrangeiro ou organismo internacional, comunidades e 

organizações indígenas, ou envolver interesse de incapaz. 
 
 II. Em se tratando de conflito de competência, de mandado de segurança, de ação rescisória e de dissídio coletivo, se 

admitida a inicial. 
 
 III. Nos casos de acordo celebrado nos autos de dissídio coletivo, após julgamento deste. 
 
 A remessa ao Ministério Público do Trabalho deve, obrigatoriamente, ocorrer no caso  
 

(A) do item I, apenas. 

(B) dos itens I e III, apenas. 

(C) dos itens II e III, apenas. 

(D) dos itens I, II e III. 

(E) do item II, apenas. 
 
 
20. Sobre as sessões é correto afirmar que 
 

(A) podem ser públicas ou secretas. 

(B) pode haver sustentação oral, permitindo-se a inscrição por meio de fax, correio eletrônico ou pessoalmente.  

(C) a inscrição para sustentação oral deve ser recebida até às doze horas do dia antecedente à respectiva sessão. 

(D) a sessão somente será aberta após a formação do quórum. 

(E) a prestação de esclarecimentos sobre matéria fática pelo advogado independe de autorização pelo Presidente da sessão. 

Caderno de Prova ’A02’, Tipo 001



  

TRT3R-An.Jud.-Judiciária-A02 7 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Direito Constitucional 

 
21. A respeito do controle de constitucionalidade no direito 

brasileiro é correto afirmar que 
 

(A) as ações diretas de inconstitucionalidade e declaratória 
de constitucionalidade, bem como a arguição de 
descumprimento de preceito fundamental, podem ser 
propostas contra ato do poder público, ainda que não 
seja ato normativo.  

(B) as decisões de mérito proferidas pelo Supremo 
Tribunal Federal nas ações diretas de inconstitucionali-
dade e nas ações declaratórias de constitucionalidade 
produzem eficácia contra todos e efeitos vinculantes 
aos demais órgãos do Poder Judiciário e à Administra-
ção pública Federal, Estadual e Municipal, diferente-
mente das decisões de mérito proferidas nas arguições 
de descumprimento de preceito fundamental, que não 
produzem efeitos vinculantes segundo a legislação que 
lhes é aplicável.  

(C) as decisões da Administração pública que violem 
decisão do Supremo Tribunal Federal proferida nas 
ações direta de inconstitucionalidade e declaratória de 
constitucionalidade podem ser impugnadas mediante 
reclamação constitucional, se preenchidos os demais 
requisitos legais.  

(D) as ações diretas de inconstitucionalidade e declaratória 
de constitucionalidade, bem como a arguição de des-
cumprimento de preceito fundamental podem ser pro-
postas contra lei ou ato normativo federal ou municipal, 
incluídos os anteriores à Constituição Federal.  

(E) a arguição de descumprimento de preceito fundamental 
é cabível ainda que a lesão inconstitucional possa ser 
afastada por meio de ação direta de inconstitucionalida-
de ou de ação declaratória de constitucionalidade. 

_________________________________________________________ 
 

22. O Governador de determinado Estado da Federação 
encaminhou à Assembleia Legislativa projeto de Lei dis-
ciplinando procedimentos em matéria processual, bem 
como regulamentando a atuação da Defensoria Pública do 
Estado em juízo em defesa de pessoas com menos 
recursos financeiros. A matéria versada na proposta 

 
(A) insere-se na competência legislativa concorrente entre 

União e Estados, podendo ser objeto de projeto de lei 
de iniciativa legislativa do Governador, respeitadas as 
normas gerais editadas pela União.  

(B) relativamente à atuação da Defensoria Pública Esta-
dual em juízo insere-se na competência legislativa 
reservada aos Estados, visto que não cabe à União, 
nem aos Municípios tratarem do assunto, mas os 
procedimentos em matéria processual devem ser 
disciplinados nos regimentos internos dos Tribunais 
e não em lei.  

(C) relativamente à atuação da Defensoria Pública 
Estadual em juízo insere-se na competência legis-
lativa reservada aos Estados, mas a disciplina de 
procedimentos em matéria processual insere-se na 
competência legislativa privativa da União, podendo 
ser objeto de Lei Estadual apenas se houver delega-
ção de competência por meio de Lei Complementar.  

(D) relativamente à atuação da Defensoria Pública Esta-
dual em juízo insere-se na competência legislativa 
reservada aos Estados, mas a disciplina de procedi-
mentos em matéria processual insere-se na com-
petência legislativa concorrente entre União e Esta-
dos, devendo, portanto, esse aspecto da proposta 
observar as normas gerais editadas pela União.  

(E) insere-se na competência legislativa reservada aos 
Estados, visto que não cabe à União, nem aos 
Municípios tratarem do assunto, podendo ser objeto de 
projeto de lei de iniciativa legislativa do Governador. 

23. Considere as seguintes afirmações sobre os direitos 
assegurados aos servidores públicos e empregados: 

 
 I. É vedada a dispensa do empregado sindicalizado a 

partir do registro da candidatura a cargo de direção ou 
representação sindical e, se eleito, ainda que 
suplente, até um ano após o final do mandato, salvo 
se cometer falta grave nos termos da lei. 

 
 II. É garantida a utilização do salário mínimo como inde-

xador de base de cálculo de vantagem de servidor 
público ou de empregado, desde que determinada por 
lei. 

 
 III. O teto remuneratório previsto na Constituição Federal 

para os servidores titulares de cargos públicos não se 
aplica aos empregados públicos, ainda que contrata-
dos por empresas públicas ou sociedades de eco-
nomia mista que recebam recursos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para 
pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em 
geral. 

 
 IV. Em que pese a Constituição Federal assegurar aos 

servidores públicos o direito de greve, o exercício 
regular desse direito depende da edição de lei federal 
tratando da matéria, não podendo ser garantido por 
decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal em 
mandado de injunção. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 

 
(A) II e III. 

(B) I e III. 

(C) II e IV. 

(D) I. 

(E) IV. 

_________________________________________________________ 
 

24. Em uma reclamação trabalhista, o reclamado interpôs 
recurso contra a sentença de procedência, arguindo em sede 
recursal a inconstitucionalidade de súmula vinculante editada 
pelo Supremo Tribunal Federal e que fora invocada na 
sentença. Nessa situação, a inconstitucionalidade da súmula  
 
(A) não poderá ser declarada, sequer incidentalmente, pelo 

Tribunal Regional do Trabalho, uma vez que súmula 
vinculante não é ato normativo passível de ser 
declarado inconstitucional por aquele Tribunal. 

 
(B) poderá ser declarada, incidentalmente, pela maioria 

absoluta dos membros do Tribunal Regional do 
Trabalho ou de seu órgão especial, desde que con-
comitantemente o Tribunal aprove o encaminha-
mento de proposta de cancelamento ou de revisão 
da súmula vinculante. 

 
(C) poderá ser declarada, incidentalmente, pela maioria 

absoluta dos membros do Tribunal Regional do Tra-
balho ou de seu órgão especial, independentemente da 
aprovação do encaminhamento de proposta de 
cancelamento ou de revisão da súmula vinculante. 

 
(D) não poderá ser declarada, sequer incidentalmente, 

pelo Tribunal Regional do Trabalho, uma vez que 
falta à Justiça do Trabalho competência para realizar 
o controle de constitucionalidade das leis e atos do 
Poder Público. 

 
(E) poderá ser declarada, incidentalmente, pelo órgão 

fracionário do Tribunal Regional do Trabalho, uma 
vez que nenhum ato do Poder Público é imune ao 
controle de constitucionalidade. 
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25. Em razão da greve de determinada categoria de servido-
res públicos estaduais, titulares de cargos públicos efeti-
vos e em comissão, vinculados à Administração direta por 
relação jurídico-estatutária, o Estado deixou de pagar aos 
servidores faltosos os dias não trabalhados. Os servidores 
prejudicados pretendem ajuizar ação para que o Estado 
seja obrigado a pagar-lhes os dias não trabalhados, sob o 
argumento de que o direito de greve foi exercido regular-
mente. Considerando a Constituição Federal e a jurispru-
dência do Supremo Tribunal Federal, a Justiça do Trabalho  
(A) é competente para julgar as ações, uma vez que lhe 

cabe processar e julgar as causas oriundas da 
relação de trabalho, abrangidos os entes de direito 
público externo e da Administração pública direta e 
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios.  

(B) é competente para julgar as ações, uma vez que lhe 
cabe processar e julgar as causas que envolvam o 
exercício do direito de greve, inclusive quando se 
trata de greve de servidores públicos estatutários 
titulares de cargos públicos.  

(C) não é competente para julgar as ações, uma vez que 
não lhe cabe processar e julgar as causas entre o 
Poder Público e servidores a ele vinculados por 
relação jurídico-estatutária.  

(D) é competente para julgar as ações propostas pelos 
titulares de cargos públicos em comissão, mas as 
ações dos titulares de cargos públicos efetivos 
deverão ser propostas na Justiça Comum.  

(E) é competente para julgar as ações, uma vez que à 
Justiça Comum competiria apenas julgar as ações 
voltadas à garantia do exercício do direito de greve 
pelos servidores públicos, mas não as ações de 
cobrança de remuneração. 

_________________________________________________________  

Direito Administrativo  
26. Uma autarquia estadual que atua na área previdenciária é 

proprietária de vasto patrimônio imobiliário, especialmente 
porque fazia parte da política de gestões anteriores o 
financiamento de imóveis residenciais e comerciais para 
servidores públicos, especialmente em regiões com neces-
sidade de revitalização. Assim, referida autarquia era proprie-
tária de um casarão na região central de determinado 
município, construído no início do século XX. O Município, 
ouvindo rumores de que a autarquia pretendia alienar seu 
patrimônio que não estivesse formalmente destinado às 
finalidades institucionais do ente, providenciou regular proce-
dimento e, por meio de seu órgão competente, editou 
Resolução tombando o imóvel. O imóvel, apurou-se poste-
riormente, já era tombado pelo órgão estadual competente. 
Diante desse cenário,  
(A) a autarquia pode impugnar o tombamento, tendo em 

vista que o Município não poderia decretar o tomba-
mento de bens pertencentes a pessoas jurídicas de 
direito público, tendo em vista que o tombamento 
constituiu uma limitação à propriedade privada.  

(B) o Município somente poderia tombar o bem da 
autarquia caso não houvesse tombamento anterior, 
tendo em vista que sobre o mesmo imóvel não podem 
se sobrepor duas intervenções à propriedade.   

(C) não obstante a autarquia tenha personalidade jurídica 
híbrida e seus bens estejam sujeitos ao regime jurídico 
de direito privado, o tombamento estadual prefere ao 
tombamento municipal, que fica por aquele ato 
absorvido.  

(D) a alienação onerosa do bem tombado ficou inviabiliza-
da, tendo em vista que limitação à propriedade dessa 
natureza impõe gravame ao proprietário e exige que a 
propriedade do bem remanesça sendo de pessoa 
jurídica de direito público.  

(E) o tombamento municipal, cuja imposição seguiu trâmite 
regular, permanece válido, tendo em vista que sobre o 
mesmo bem, ainda que pertencente a pessoa jurídica 
de direito público, pode existir mais de uma limitação 
daquela natureza, desde que compatíveis, cabendo ao 
proprietário observar as posturas e restrições impostas 
pelos dois entes federados. 

27. Dentre os requisitos de validade do ato administrativo, alguns 
são de cunho geral, facilmente identificáveis em todos os 
atos, outros nem tanto. A identificação de vícios nos elemen-
tos do ato administrativo pode ensejar diferentes consequên-
cias, pois há ilegalidades insuperáveis. A motivação do ato 
administrativo, por sua vez, 
 
(A) constitui indispensável elemento do ato administrativo, 

pois se consubstancia nos fatos que ensejaram a 
prática do ato, representando verdadeira expressão 
dos princípios do contraditório e da ampla defesa, 
sendo obrigatória em todos os atos administrativos, em 
maior ou menor extensão.  

(B) distingue-se do motivo, embora com ele esteja relacio-
nada, pois consiste na explicitação do motivo − pres-
suposto fático − e dos fundamentos da prática do ato, 
mas não constitui elemento do ato administrativo.  

(C) é exigível somente quando houver disposição expressa 
de lei, interferência direta na esfera de direitos dos 
administrados e quando se tratar da edição de atos 
administrativos decorrentes do poder normativo e 
regulamentar da Administração.   

(D) prepondera sobre o vício quanto ao motivo, tanto de 
inexistência, quanto de inadequação, sempre que a 
finalidade do ato, de interesse público, for atingida, 
independentemente de não ser o resultado pretendido 
com aquele ato.   

(E) tanto quanto a finalidade, enquadram-se como 
elementos discricionários do ato administrativo, porque 
cabe ao administrador atender genericamente a 
finalidade de interesse público e explicitar as razões 
que o levaram a tal, ainda que não seja exatamente o 
caminho e o resultado previstos na lei. 

_________________________________________________________ 
 

28. Até a edição da Lei n
o
 11.079/2004, a maior parte das dele-

gações de serviço público eram feitas por meio das con-
cessões regidas pela Lei n

o
 8.987/1995. Dentre as vantagens 

ou desvantagens que predicam os dois modelos de delega-
ção de serviço público, 
 
(A) a concessão de serviço público regida pela Lei  

n
o
 8.987/1995 permite que o poder concedente seja o 

captador do financiamento para os investimentos ne-
cessários, quando há prévia realização de obra pública, 
acrescendo ao objeto do contrato uma espécie de 
parcelamento, acrescido de taxa de remuneração, que 
a concessionária deve acrescer aos pagamentos que 
faz ao poder concedente.  

(B) a possibilidade de, por meio de uma concessão admi-
nistrativa, transferir ao setor privado, mediante con-
traprestação do parceiro público e sem prejuízo de 
eventual aporte, a realização de obras e a prestação de 
serviços que não sejam economicamente autossu-
ficientes, o que afastaria interesse em uma licitação 
para outorga de concessão nos moldes anteriormente 
vigentes.  

(C) a possibilidade de, com a instituição das parcerias pú-
blico-privadas, cessar a prática de remuneração variá-
vel arraigada para as concessões anteriores, cujos cri-
térios de avaliação de desempenho se mostraram inefi-
cientes e encareceram demasiadamente os custos do 
poder concedente, especialmente nos casos em que os 
serviços eram prestados pelo regime de gratuidade.  

(D) na concessão patrocinada, cabe ao parceiro privado 
estabelecer o valor da tarifa na fase de licitação, sendo 
vedado o estabelecimento de aportes de qualquer 
natureza pelo poder concedente, o que o obriga a 
proceder a minucioso trabalho técnico para cálculo da 
taxa de retorno interno.  

(E) em ambos os modelos o poder concedente é dispen-
sado da elaboração de projeto básico, mas no caso das 
concessões regidas pela Lei n

o
 8.987/1995, a remune-

ração do privado é integralmente custeada pela tarifa, 
enquanto nas parcerias público-privadas a tarifa foi 
substituída pela contraprestação. 
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29. A Administração pública exerce, em relação aos administra-
dos, uma série de atos decorrentes de prerrogativas e pode-
res inerentes à função executiva. Em contrapartida, esses 
atos estão sujeitos a controle, interno e externo, a fim de 
garantir as melhores práticas em termos de gestão pública, 
para aumento de produtividade, ganho de eficiência e 
respeito às garantias e direitos individuais. Também por isso 
 
(A) o controle exercido pelo Tribunal de Contas sobre os 

atos praticados pela Administração pública possui ex-
tensão demasiadamente maior, representando a única 
ferramenta repressiva eficaz de limitação das ativi-
dades administrativas, tal como a Administração 
pública o faz em relação aos administrados quando do 
exercício de seu poder de polícia. 

 
(B) o poder de polícia exercido pela Administração pública 

possui expresso fundamento na legislação vigente, de 
modo que deve guardar pertinência com os limites do 
que lhe autoriza a norma, razão pela qual seu controle 
está adstrito ao exame de legalidade, para garantir a 
observância dos princípios constitucionais, direitos e 
liberdades individuais. 

 
(C) o controle interno é aquele praticado pela Administra-

ção pública sobre seus próprios atos, razão pela qual é 
ilimitado e não atende a prazos ou limitações, especial-
mente em matéria de conveniência e oportunidade, 
diferentemente do controle externo que, tal qual o 
poder de polícia, dá-se em caráter excepcional, dentro 
de quadrantes normativamente bem delimitados, restri-
to ao exame de legalidade. 

 
(D) o controle externo pode ser exercido pelo Poder Judi-

ciário, que também desempenha relevante papel no 
controle das manifestações do poder de polícia pratica-
das pela Administração pública, ainda que se possa 
afirmar remanescer um núcleo discricionário, pertinente 
ao mérito do ato administrativo, cujos critérios de 
conveniência e oportunidade não possam ser revistos 
por aquele Poder. 

 
(E) somente o Poder Executivo pode praticar atos adminis-

trativos e exercer poder de polícia, posto que sujeito ao 
controle interno de seus próprios órgãos e ao controle 
externo do Legislativo e do Executivo, estes que não 
poderiam se submeter a controle daquela natureza, 
razão pela qual não poderiam receber atribuição com 
poderes ilimitados. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Civil 
 

30. Saulo foi condenado criminalmente, por decisão transitada 
em julgado, em razão de lesões corporais causadas em 
Anderson, tendo sido reconhecidos, dentre outros elemen-
tos, a existência do fato e seu autor. Se Anderson ajuizar 
ação na esfera civil, Saulo 

 
(A) poderá questionar a existência do fato e sua autoria 

independentemente de qualquer requisito, tendo em 
vista que a responsabilidade civil é independente da 
criminal. 

 
(B) poderá questionar a existência do fato e sua autoria 

desde que, no juízo cível, apresente provas novas. 
 
(C) não poderá questionar a existência do fato nem sua 

autoria. 
 
(D) poderá questionar apenas a autoria do fato e desde 

que, no juízo cível, apresente provas novas. 
 
(E) poderá questionar apenas a existência do fato e 

desde que, no juízo cível, apresente provas novas. 

31. Marcela permutou um televisor avariado com um celular 
avariado de Marina. Ambas sabiam que os respectivos 
bens estavam deteriorados e ambas esconderam tal cir-
cunstância uma da outra buscando tirar vantagem na tran-
sação. Julgando-se prejudicada, Marina ajuizou ação con-
tra Marcela requerendo a invalidação do negócio e indeni-
zação. O juiz deverá 
 
(A) desacolher ambos os pedidos, pois, se as duas par-

tes procedem com dolo, nenhuma pode alegá-lo pa-
ra anular o negócio nem reclamar indenização. 

 
(B) acolher apenas o pedido de invalidação do negócio, 

pois esta pode ser reconhecida inclusive de ofício. 
 
(C) acolher apenas o pedido de indenização, em razão 

do princípio que veda o enriquecimento sem causa. 
 
(D) acolher ambos os pedidos, pois o dolo de uma parte 

não anula o da outra. 
 
(E) acolher apenas o pedido de invalidação, desde que 

formulado no prazo decadencial de quatro anos da 
celebração do negócio. 

_________________________________________________________ 
 

32. Pedro comprou, por valor inferior ao de mercado, rara e 
valiosa coleção de selos pertencente a Lucas, que tinha 
14 anos e não foi representado quando da celebração do 
negócio. Passados alguns meses e não entregue o bem, 
Pedro procurou Lucas oferecendo-lhe suplementação do 
preço, a fim de que as partes ratificassem o ato. A preten-
dida ratificação 
 
(A) não poderá ocorrer, salvo se Lucas for assistido 

quando da confirmação. 
 
(B) poderá ocorrer, pois os negócios anuláveis podem 

ser confirmados pela vontade das partes. 
 
(C) deverá ocorrer, em prestígio ao princípio da conser-

vação dos contratos. 
 
(D) não poderá ocorrer, porque o negócio jurídico nulo 

não é suscetível de confirmação. 
 
(E) poderá ocorrer apenas pelo juiz, depois da interven-

ção do Ministério Público. 
_________________________________________________________ 
 

33. Durante a constância do casamento, Lourenço emprestou 
para sua mulher, Bianca, a quantia de R$ 10.000,00, que 
deveria ser devolvida em um ano. Passados mais de 
dez anos sem que a dívida houvesse sido paga, o casal 
se divorciou. Passados dois anos e meio da decretação do 
divórcio, Lourenço ajuizou ação de cobrança contra 
Bianca, que, em contestação, alegou decadência, reque-
rendo a extinção do processo com resolução de mérito. 
Tal como formulada, a alegação de Bianca 
 
(A) improcede, pois se aplicam à decadência as normas 

que impedem a prescrição e não se passaram mais 
de quatro anos da decretação do divórcio. 

 
(B) procede, pois, salvo disposição em contrário, não se 

aplicam à decadência as normas que impedem a 
prescrição. 

 
(C) improcede, pois o prazo para cobrança da dívida 

tem natureza prescricional, mas o juiz deverá decre-
tar a prescrição de ofício, pois se passaram mais de 
dez anos da realização do negócio. 

 
(D) procede, pois, embora se apliquem à decadência as 

normas que impedem a prescrição, passaram-se 
mais de dois anos da decretação do divórcio. 

 
(E) improcede, pois o prazo para cobrança da dívida 

tem natureza prescricional e não corre durante a 
constância da sociedade conjugal, além de não ter 
se ultimado, depois da decretação do divórcio. 
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Direito Processual Civil 

 
34. Celso propôs execução de título executivo extrajudicial 

contra Caio e Mário, que apresentaram embargos do de-
vedor por meio de procuradores distintos. O prazo para o 
oferecimento dos embargos do devedor, por Caio e Mário, 
é contado, para 
 
(A) ambos os executados, a partir da intimação da pe-

nhora, computando-se em dobro. 
 
(B) ambos os executados, a partir da juntada do último 

mandado citatório aos autos, computando-se em 
dobro. 

 
(C) cada executado, a partir da juntada do respectivo 

mandado citatório aos autos, computando-se em 
dobro. 

 
(D) ambos os executados, a partir da juntada do último 

mandado citatório aos autos, não se computando em 
dobro. 

 
(E) cada executado, a partir da juntada do respectivo 

mandado citatório aos autos, não se computando em 
dobro. 

_________________________________________________________ 
 

35. Em execução por quantia certa contra devedor solvente, 
Juliano teve penhorado dinheiro, que alega ser provento 
de seu salário, o qual viria a ser utilizado, na integralidade, 
para a subsistência de sua família. Tal bem é 
 
(A) impenhorável, cabendo ao executado comprovar tra-

tar-se de bem de tal natureza. 
 
(B) penhorável, pois o processo executivo corre em be-

nefício do credor. 
 
(C) impenhorável, cabendo ao exequente comprovar 

que o bem não se reveste de tal natureza. 
 
(D) impenhorável, salvo se tiver sido depositado em con-

ta-poupança e tiver valor superior a 20 salários mí-
nimos. 

 
(E) impenhorável, não necessitando de prova de que se 

reveste de tal natureza, por haver presunção absolu-
ta nesse sentido. 

_________________________________________________________ 
 

36. A respeito dos recursos, considere: 
 
 I. O Ministério Público tem legitimidade para recorrer 

nos processos em que houver atuado apenas como 
fiscal da lei. 

 
 II. O recurso adesivo é autônomo e seu conhecimento 

não se subordina ao do principal. 
 
 III. Se a relação processual estiver completa, a renún-

cia ao direito de recorrer depende de aceitação da 
parte não sucumbente. 

 
 IV. O recurso interposto por um litisconsorte não apro-

veita ao outro se distintos ou opostos os seus inte-
resses. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 

 
(A) III e IV. 
 
(B) I e III. 
 
(C) I e IV. 
 
(D) II e III. 
 
(E) III e IV. 

37. Fernando ajuizou ação contra Priscila sustentando que es-
ta, por culpa, abalroou seu veículo, causando-lhe danos 
exclusivamente materiais, os quais estariam comprovados 
por recibos de pagamento que anexou à petição inicial. De 
acordo com Fernando, o valor dos danos, já atualizado 
monetariamente e acrescido de juros legais, seria de 
R$ 8.000,00. Com base, exclusivamente, na prova docu-
mental, requereu a condenação de Priscila ao pagamento 
de R$ 15.000,00 a título de indenização por danos ma-
teriais. Em contestação, Priscila negou ter agido com cul-
pa. No entanto, não impugnou o valor do pedido de indeni-
zação. Se o Juiz se convencer de que Priscila tem respon-
sabilidade pelo acidente, deverá 
 

(A) julgar totalmente procedente o pedido, condenando-
a ao pagamento de R$ 15.000,00, tendo em vista 
caber ao Réu, na contestação, alegar toda a matéria 
de defesa, presumindo-se verdadeiros, de maneira 
absoluta, os fatos não impugnados.  

 

(B) julgar parcialmente procedente o pedido, condenan-
do-a ao pagamento de R$ 8.000,00, tendo em vista 
ser relativa a presunção de veracidade decorrente 
da ausência de impugnação específica. 

 

(C) indeferir a petição inicial e extinguir o processo sem 
resolução de mérito, pois da narrativa não decorre 
logicamente o pedido. 

 

(D) julgar improcedente o pedido, pois Fernando utilizou 
o processo para obter objetivo ilegal, o que deve ser 
coibido pelo Poder Judiciário. 

 

(E) julgar parcialmente procedente o pedido, condenan-
do-a ao pagamento de R$ 8.000,00, tendo em vista 
que, apesar de absoluta a presunção de veracidade 
decorrente da ausência de impugnação específica, 
Fernando utilizou o processo para obter objetivo ile-
gal, o que deve ser coibido pelo Poder Judiciário. 

_________________________________________________________ 
 

Direito do Trabalho 
 

38. Relativamente às alterações do contrato de trabalho, 
 

(A) é considerada alteração unilateral vedada por lei a de-
terminação do empregador para que o empregado com 
mais de dez anos no exercício de função de confiança, 
reverta ao cargo efetivo anteriormente ocupado. 

 

(B) o empregador pode, sem a anuência do empregado 
exercente de cargo de confiança, transferi-lo, com 
mudança de domicílio, para localidade diversa da que 
resultar do contrato de trabalho, independentemente de 
real necessidade de serviço. 

 

(C) o adicional de 25% do salário do empregado é devido 
nas hipóteses de transferência provisória e definitiva. 

 

(D) a extinção do estabelecimento não é causa de transfe-
rência do empregado, sendo obrigatória, nesse caso, a 
extinção do contrato de trabalho. 

 

(E) o empregador pode, sem a anuência do empregado 
cujo contrato de trabalho tenha condição, implícita ou 
explícita de transferência, transferi-lo, com mudança de 
domicílio, para localidade diversa da que resultar do 
contrato, desde que haja real necessidade de serviço.
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39. O contrato de trabalho é 
 
 I. um contrato de direito público, devido à forte limi-

tação sofrida pela autonomia da vontade na esti-
pulação de seu conteúdo. 

 
 II. concluído, como regra, intuito personae em relação 

à pessoa do empregador. 
 
 III. um contrato sinalagmático. 
 
 IV. um contrato sucessivo. A relação jurídica de emprego 

é uma “relação de débito permanente”, em que entra 
como elemento típico a continuidade, a duração. 

 
 V. um contrato consensual. A lei, via de regra, não exige 

forma especial para sua validade. 
 
 Considerando as proposições acima, está correto o que 

consta APENAS em 
 

(A) III, IV e V. 

(B) III e V. 

(C) I, II e V. 

(D) I, III e IV. 

(E) I, II e IV. 
_________________________________________________________ 
 

40. A solidariedade quanto ao cumprimento das obrigações 
trabalhistas exige 

 
(A) a existência de empresas com a mesma personalidade 

jurídica. 
 
(B) a existência de direção, controle ou administração de 

uma empresa em relação a outras, constituindo grupo 
industrial, comercial ou de qualquer atividade eco-
nômica, embora cada uma com personalidade jurídica 
própria. 

 
(C) a existência de empresas com personalidade jurídica e 

direção diferentes, mas com unidade de objeto social. 
 
(D) a existência de previsão nos contratos sociais das 

empresas, pois a lei civil dispõe que a solidariedade 
decorre da lei ou do contrato. 

 
(E) acordo entre empregado e o empregador, não bastan-

do a simples configuração de grupo de empregadores. 
_________________________________________________________ 
 

41. Sobre equiparação salarial, considere: 
 
 I. É viável a equiparação salarial entre reclamante e pa-

radigma que prestam serviços ao mesmo empre-
gador, mas em municípios diversos que não integram 
a mesma região metropolitana. 

 
 II. O fato de a empresa possuir quadro organizado de 

carreira exclui, por si só, o direito à equiparação 
salarial. 

 
 III. A cessão de empregados não exclui a equiparação 

salarial, embora exercida a função em órgão gover-
namental estranho à cedente, se esta responder 
pelos salários do paradigma e do reclamante. 

 
 IV. A equiparação salarial não é possível quando o 

desnível salarial decorre de decisão judicial que 
beneficiou o paradigma. 

 
 V. Desde que preenchidos os requisitos previstos em lei, 

é possível a equiparação salarial de trabalho 
intelectual, que pode ser avaliado por sua perfeição 
técnica, cuja aferição terá critérios objetivos. 

 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) II e IV. 

(B) III e IV. 

(C) I, II e III. 

(D) III e V. 

(E) I e IV. 

42. Uma empresa, através de acordo coletivo celebrado com 
o Sindicato, reduziu o intervalo intrajornada para refeição 
e descanso de seus empregados para 40 minutos. Em 
relação a esta situação, 
 
(A) a norma coletiva estabeleceu condições que não 

implicam ofensa à saúde, à segurança e à dignidade 
do trabalhador, e no caso concreto, o negociado 
deve ser preservado, pois ele não colide com nor-
mas fundamentais e indisponíveis. 

 
(B) a redução do intervalo somente teria validade se 

prevista em convenção coletiva de trabalho, valendo 
para toda a categoria e não apenas para uma 
parcela dos trabalhadores. 

 
(C) a redução do intervalo, assim como o fracionamento 

do mesmo, são válidos e passíveis de negociação 
coletiva, tendo em vista que não regulado por norma 
de ordem pública. 

 
(D) somente a supressão do intervalo é vedada, sendo 

que a redução e o fracionamento do mesmo podem 
ocorrer por meio de negociação coletiva, mas 
somente para os empregados no setor de transporte 
coletivo de passageiros. 

 
(E) a redução é inválida, porque o intervalo constitui 

medida de higiene, saúde e segurança do trabalho, 
garantido por norma de ordem pública. 

_________________________________________________________ 
 

43. Quanto à remuneração a ser paga no período de férias, 
 
(A) o empregado não receberá salário, pois nesse perío-

do houve o afastamento do exercício de sua ativi-
dade laboral. 

 
(B) no salário pago por tarefa, para fins de apuração do 

valor das férias, toma-se a média da produção no 
período aquisitivo, aplicando-se o valor da tarefa do 
mês imediatamente anterior à concessão das férias. 

 
(C) para o salário pago por porcentagem, a remuneração 

das férias será apurada pela média do que foi perce-
bido nos doze meses que precederem à concessão 
das férias. 

 
(D) no salário pago por hora, com jornadas variáveis, a 

remuneração das férias será a média dos últimos 
seis meses, aplicando-se o valor do salário vigente 
na data da sua apuração. 

 
(E) a parte do salário paga em utilidades não será com-

putada no valor das férias. 
_________________________________________________________ 
 

44. Empregador dispensa o empregado sem justa causa, dando 
aviso prévio ao mesmo. No 12

o
 dia de cumprimento do aviso, 

o empregador arrepende-se de ter dispensado o empregado 
e reconsidera seu ato. Essa reconsideração 
 
(A) não gera qualquer efeito, pois em relação ao aviso 

prévio o legislador prevê que, depois de ter sido dado, 
não há qualquer possibilidade de arrependimento 
eficaz. 

 
(B) gera efeitos imediatos, sendo certo que, no caso de 

aviso prévio indenizado, o empregado deve voltar 
imediatamente ao trabalho. 

 
(C) não gera efeitos, pois já transcorridos mais de dez 

dias após a dispensa do empregado. 
 
(D) gera efeitos, se a outra parte aceitar a reconsideração. 
 
(E) não é possível, pois o aviso prévio é irrenunciável pelo 

empregado, não havendo que se falar em recon-
sideração do mesmo, sob pena de afronta a direito 
previsto em norma de ordem pública. 
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45. Matheus trabalha na filial da empresa X, na cidade de Juiz 
de Fora. Em 24 de março de 2015 foi eleito membro da 
CIPA. Entretanto, no dia 28 de maio de 2015, o estabe-
lecimento em que trabalhava foi extinto e ele foi dispen-
sado sem justa causa. Em relação a essa situação, 
 
(A) a dispensa é inválida, pois a estabilidade de membro 

eleito da CIPA tem por fundamento o interesse cole-
tivo dos trabalhadores que representa. 

 
(B) a dispensa é válida, sendo certo que a estabilidade 

do cipeiro não constitui vantagem pessoal, mas ga-
rantia para as atividades dos membros da CIPA, que 
somente tem razão de ser quando em atividade a 
empresa. Extinto o estabelecimento, não se verifica 
a despedida arbitrária. 

 
(C) a dispensa é inválida, pois a estabilidade do cipeiro 

constitui vantagem pessoal que independe da ati-
vidade da empresa. 

 
(D) havendo membro eleito da CIPA no estabelecimen-

to, o mesmo não pode ser extinto, sob pena de 
afronta à garantia fundamental de permanência no 
emprego assegurada ao cipeiro. 

 
(E) a dispensa é válida, mas a empresa terá que pagar 

ao empregado indenização equivalente ao período 
faltante para o término da estabilidade, pela metade. 

_________________________________________________________ 
 

46. Gustavo trabalha como representante de vendas do Labo-
ratório “B”. Além do seu salário fixo mensal, recebe uma 
porcentagem pelas vendas feitas, além de diárias de via-
gem, sendo estas últimas no valor equivalente a 50% do 
seu salário. Utiliza carro da empresa para realizar as via-
gens de trabalho, veículo este que utiliza também aos 
finais de semana e nas férias. Em relação a tais verbas e 
benefícios, 
 
(A) as porcentagens e as diárias para viagem têm 

natureza salarial. 
 
(B) as porcentagens, as diárias para viagem e o valor 

correspondente ao benefício do carro (salário 
utilidade) têm natureza salarial. 

 
(C) o carro não constitui salário utilidade, tendo em vista 

que é ferramenta de trabalho, apesar de também ser 
utilizado para fins particulares. 

 
(D) as diárias para viagem, por equivalerem a 50% do 

valor do salário, têm natureza salarial. 
 
(E) as diárias para viagem somente poderiam ser con-

sideradas salário se pagas em valores variáveis, de 
acordo com as viagens efetivamente realizadas. 

_________________________________________________________ 
 

47. Daniel, empregado da Pizzaria Novo Sabor, trabalha como 
entregador de pizza, utilizando moto para tal finalidade. 
Em razão da condição de execução do trabalho, Daniel 
 
(A) não tem direito de receber qualquer adicional de re-

muneração, pois seu trabalho não se caracteriza 
como atividade insalubre ou perigosa. 

 
(B) não tem direito de receber qualquer adicional de re-

muneração, pois não trabalha com inflamáveis ou 
explosivos, as únicas situações que caracterizam 
condição perigosa de trabalho para fins de 
percepção do adicional respectivo. 

 
(C) tem direito de receber adicional de insalubridade, pois 

o trabalho com moto é prejudicial para sua saúde. 
 
(D) tem direito de receber adicional de insalubridade, 

mas somente em grau mínimo, mais adicional de 
periculosidade, calculado em razão do tempo em 
que se utiliza da moto na execução do trabalho. 

 
(E) tem direito de receber adicional de periculosidade, 

por expressa previsão legal. 

48. Maria, durante três anos, prestou serviços ao Clube de 
Mães Madalena Arraes, que é uma entidade sem fins 
lucrativos instituída para desenvolver atividades culturais e 
filantrópicas com a comunidade carente. Cumpria jornada 
de trabalho diário das 8 às 17 horas, com uma hora de 
intervalo para repouso e alimentação, devidamente contro-
lada, e, enquanto estava trabalhando era obrigada a usar 
uniforme. Entregava relatórios semanais sobre as suas 
atividades e os resultados obtidos com as crianças e 
recebia mensalmente um valor fixo pelo trabalho prestado. 
Em relação à situação descrita, 
 
 
(A) presentes as características da relação de emprego 

na relação mantida entre Maria e o Clube de Mães, 
deve ser reconhecido o vínculo de emprego entre as 
partes, não sendo óbice para tal reconhecimento o 
fato de o Clube de Mães ser entidade filantrópica 
sem finalidade lucrativa. 

 
 
(B) embora presentes as características da relação de 

emprego, o fato de o Clube de Mães ser entidade 
filantrópica sem finalidade lucrativa impede o re-
conhecimento do vínculo de emprego entre as 
partes. 

 
 
(C) somente seria possível o reconhecimento do vínculo 

de emprego entre as partes se presente a subor-
dinação de Maria em relação ao Clube de Mães, o 
que não se verifica no presente caso. 

 
 
(D) os serviços prestados à entidade sem fins lucrativos, 

desde que instituída para desenvolver atividades 
culturais e filantrópicas, não caracteriza vínculo de 
emprego, mas sim trabalho voluntário, sendo irrele-
vante estarem presentes as características da 
relação de emprego. 

 
 

(E) a finalidade lucrativa do empregador e o recebi-
mento de participação do trabalhador nesse lucro é 
essencial para a caracterização do vínculo de 
emprego. 

_________________________________________________________ 
 

49. Em relação às normas coletivas, 
 
(A) os efeitos de uma convenção coletiva de trabalho só 

alcançam os associados dos sindicatos conve-
nentes. 

 
 

(B) o acordo coletivo de trabalho é ajustado entre um 
grupo de empregados e uma ou mais empresas, à 
revelia dos sindicatos representativos das categorias 
profissional e econômica. 

 
 
(C) o prazo de duração do acordo coletivo de trabalho é 

sempre menor do que o da convenção coletiva de 
trabalho. 

 
 

(D) as convenções e os acordos coletivos de trabalho 
somente têm vigência após a homologação de seu 
conteúdo pelo Ministério do Trabalho. 

 
 

(E) as convenções e os acordos coletivos de trabalho 
entrarão em vigor três dias após a data de entrega 
dos mesmos no Ministério do Trabalho.
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Direito Processual do Trabalho 
 
 

50. Em relação à competência material da Justiça do Tra-
balho: 

 
 

(A) As ações relativas às penalidades administrativas 
impostas aos empregadores pelos órgãos de fisca-
lização das relações de trabalho devem ser julga-
das pela Justiça Federal, nos termos do artigo 109 
da CF/88. 

 
 

(B) Desde a promulgação da CF/88, a Justiça do Traba-
lho é competente para julgar ações impostas pelos 
órgãos de fiscalização, em matéria trabalhista, aos 
empregadores. 

 
 

(C) A Emenda Constitucional n
o
 45/04, deu nova reda-

ção ao artigo 114 da CF/88, estabelecendo que cabe 
à Justiça do Trabalho processar e julgar as ações 
relativas às penalidades administrativas impostas 
aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das 
relações de trabalho. 

 

 
(D) Impõe multas administrativas ao empregador em 

processos trabalhistas, nos quais foi constatada a 
ocorrência de infração aos dispositivos da CLT. 

 

 

(E) Não é competente, de ofício, para executar as 
contribuições previdenciárias das sentenças que 
proferir. 

_________________________________________________________ 
 

51. Em relação às Varas do Trabalho e aos Tribunais Re-
gionais do Trabalho, 

 
 

(A) a lei criará Varas da Justiça do Trabalho, podendo, 
nas comarcas não abrangidas por sua jurisdição, 
atribuí-la aos Juízes de Direito, com Recurso para o 
respectivo Tribunal Regional do Trabalho. 

 

 

(B) a lei criará Varas da Justiça do Trabalho, não po-
dendo, nas comarcas não abrangidas por sua ju-
risdição, atribuí-la aos Juízes de Direito, com Re-
curso para o respectivo Tribunal Regional do Tra-
balho. 

 
 

(C) a lei criará Varas da Justiça do Trabalho, podendo, 
nas comarcas não abrangidas por sua jurisdição, 
atribuí-la aos Juízes de Direito, com Recurso para o 
respectivo Tribunal de Justiça. 

 
 

(D) há, atualmente, no Brasil, 22 Tribunais Regionais do 
Trabalho, sendo um em cada Estado, exceto no 
Estado de São Paulo que possui dois Tribunais Re-
gionais do Trabalho. 

 
 

(E) compete aos Tribunais Regionais do Trabalho, julgar 
os recursos ordinários interpostos em face das 
decisões das Varas e também, originariamente, as 
ações envolvendo relação de trabalho. 

52. Em relação à competência e às formas de atuação, 
compete ao Ministério Público do Trabalho 
 
(A) promover ação civil pública no âmbito da Justiça do 

Trabalho, para defesa de interesses individuais e 
coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais 
constitucionalmente garantidos. 

 
(B) promover ação civil pública no âmbito da Justiça do 

Trabalho, para defesa de interesses coletivos, quan-
do desrespeitados os direitos sociais constitu-
cionalmente garantidos. 

 
(C) promover ação civil pública no âmbito da Justiça 

Comum, para defesa de interesses coletivos, quan-
do desrespeitados os direitos sociais constitucional-
mente garantidos. 

 
(D) promover ação civil pública no âmbito da Justiça do 

Trabalho, para defesa de interesses individuais e 
coletivos, quando desrespeitadas os normas pre-
vistas na Consolidação das Leis do Trabalho. 

 
(E) instaurar instância em caso de greve, desde que 

provocado pelo sindicato patronal. 
_________________________________________________________ 
 

53. No Processo do Trabalho, na fase de conhecimento, as 
custas serão sempre pagas 
 
(A) no momento da propositura da ação e incidirão no 

percentual de 2% sobre o valor atribuído à causa. 
 
(B) ao final do processo e incidirão no percentual de 2% 

sobre o valor da causa, em caso de procedência ou 
procedência em parte do pedido, e sobre o valor do 
acordo, em caso de conciliação. 

 
(C) ao final do processo e incidirão no percentual de 2% 

sobre o valor da condenação, em caso de procedên-
cia e procedência em parte do pedido, e sobre o 
valor do acordo, em caso de conciliação. 

 
(D) ao final do processo e incidirão no percentual de 5% 

sobre o valor da condenação, em caso de proce-
dência, procedência em parte do pedido e sobre o 
valor do acordo, em caso de conciliação. 

 
(E) ao final do processo e incidirão no percentual de 5% 

sobre o valor da condenação, apurado em liquidação 
de sentença, em caso de procedência, procedência 
em parte do pedido, e sobre o valor do acordo, em 
caso de conciliação. 

_________________________________________________________ 
 

54. Em relação à capacidade postulatória na Justiça do 
Trabalho, 
 
(A) no processo do Trabalho aplica-se, subsidiaria-

mente, o artigo 36 do CPC, que dispõe que a parte 
será representada em juízo por advogado legal-
mente habilitado. 

 
(B) os empregados e os empregadores poderão re-

clamar pessoalmente perante a Justiça do Trabalho 
e acompanhar as suas reclamações até o final, em 
todas as esferas recursais. 

 
(C) somente os empregados, em razão de sua hi-

possuficiência, poderão reclamar pessoalmente pe-
rante a Justiça do Trabalho e acompanhar as suas 
reclamações até o final. 

 
(D) para a jurisprudência trabalhista o direito de postular 

em juízo, pessoalmente, alcança os recursos de 
competência do Tribunal Superior do Trabalho e Su-
premo Tribunal Federal. 

 
(E) para a jurisprudência trabalhista o direito de postular 

em juízo, pessoalmente, não alcança a ação resci-
sória, a ação cautelar, o mandado de segurança e 
os recursos de competência do Tribunal Superior do 
Trabalho. 
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55. Em relação à audiência trabalhista e à presença das 
partes na audiência: 
 
(A) A CLT exige o comparecimento pessoal das partes 

em audiência, não podendo o empregador fazer-se 
substituir por outra pessoa que não o representante 
legal da empresa. 

 
(B) Ao empregador é facultado fazer-se substituir pelo 

gerente, ou qualquer outro preposto que tenha 
conhecimento do fato, e cujas declarações obrigarão 
o preponente. 

 
(C) O reclamante poderá fazer-se substituir, em au-

diência, por qualquer pessoa, desde que outorgue 
poderes para tanto, através de procuração por 
instrumento público. 

 
(D) O não comparecimento do reclamante à audiência 

importa em improcedência da ação. 
 
(E) O não comparecimento da reclamada à audiência 

importa em arquivamento da reclamação. 
_________________________________________________________  

56. Em relação à prova documental no Processo do Trabalho, 
 
(A) o pagamento de salário deverá ser efetuado contra 

recibo, assinado pelo empregado; em se tratando de 
analfabeto, deve ser assinado por seu representante 
legal. 

 
(B) terá força de recibo o comprovante de depósito em 

conta bancária, aberta para esse fim em nome do 
empregado, com o consentimento deste, em estabe-
lecimento de crédito próximo ao local de trabalho. 

 
(C) terá força de recibo o comprovante de depósito em 

conta bancária, aberta para esse fim em nome do 
empregado, independentemente do consentimento 
deste, em estabelecimento de crédito definido pelo 
empregador. 

 
(D) no recibo de pagamento é possível adotar o deno-

minado “salário complessivo”, que engloba o pa-
gamento de todas as parcelas em uma única, 
indiscriminadamente.  

 
(E) na esfera trabalhista, em razão do princípio da pri-

mazia da realidade, prevalece o entendimento de 
que o recibo de pagamento pode ser escrito, verbal 
ou tácito, podendo a empresa comprovar o paga-
mento dos salários por todos os  meios de prova em 
direito admitidos. 

_________________________________________________________  

57. A reclamação trabalhista 
 
(A) poderá ser escrita ou verbal. Se for escrita deverá 

conter a designação do Presidente da Vara, a 
qualificação das partes, uma breve exposição dos 
fatos de que resulte o dissídio, o pedido, a data e a 
assinatura do advogado. 

 
(B) poderá ser escrita ou verbal. Se for escrita deverá 

conter a designação do Presidente da Vara, a qualifi-
cação das partes, o pedido, as provas com que o 
autor pretende demonstrar a verdade dos fatos 
alegados, a data e a assinatura do reclamante ou de 
seu representante. 

 
(C) poderá ser escrita ou verbal. Se for escrita deverá 

conter a designação do Presidente da Vara, a qualifi-
cação das partes, uma breve exposição dos fatos, o 
pedido, o requerimento para a citação do réu, a data 
e a assinatura do reclamante ou de seu repre-
sentante. 

 
(D) poderá ser escrita ou verbal. Se for escrita deverá 

conter a designação do Presidente da Vara, a 
qualificação das partes, uma breve exposição dos 
fatos de que resulte o dissídio, o pedido, a data e a 
assinatura do reclamante ou de seu representante. 

 
(E) para a jurisprudência majoritária não é mais possível 

ser ajuizada verbalmente. 

58. Em relação ao procedimento sumaríssimo: 
 

(A) As testemunhas, até o máximo de duas para cada 
parte, comparecerão à audiência de instrução e jul-
gamento independentemente de intimação. 

 
 
(B) As testemunhas, até o máximo de três para cada 

parte, comparecerão à audiência de instrução e 
julgamento independentemente de intimação. 

 
 
(C) As testemunhas, até o máximo de três para cada 

parte, comparecerão à audiência de instrução e 
julgamento mediante intimação. 

 
 
(D) Sobre os documentos apresentados por uma das 

partes, manifestar-se-á, no prazo de 5 dias, a parte 
contrária. 

 
 
(E) A testemunha que não comparecer à audiência será 

intimada, determinando o Juiz sua imediata condu-
ção coercitiva. 

_________________________________________________________ 
 

59. Em relação à sentença no Processo do Trabalho, a decisão 
 

(A) citra ou infra petita é a que decide além do pedido, 
ou seja, defere verbas além das postuladas na 
inicial. 

 

(B) ultra petita contém julgamento fora do pedido, ou 
seja, o provimento jurisdicional sobre o pedido é 
diverso do postulado. 

 

(C) extra petita é a que decide aquém do pedido, 
contendo omissão do julgado. 

 

(D) citra ou infra petita ocorre quando, por exemplo, o 
reclamante pede horas extras, adicional de insalubri-
dade e danos morais, mas a sentença não aprecia o 
pedido de horas extras. 

 

(E) ultra petita ocorre quando, por exemplo, o recla-
mante postula horas extras e a sentença defere 
horas pela não concessão de intervalo intrajornada. 

_________________________________________________________ 
 

60. Em relação à execução provisória os recursos serão 
interpostos por simples petição e terão efeito meramente 

 
(A) suspensivo, salvo as exceções previstas em lei, 

permitida a execução provisória até a penhora. 
 
 
(B) suspensivo, salvo as exceções previstas em lei, 

permitida a execução definitiva. 
 
 
(C) devolutivo, salvo as exceções previstas em lei, 

permitida a execução definitiva. 
 
 
(D) meramente suspensivo, salvo as exceções previstas 

em lei, permitida a execução provisória até o leilão e 
a praça. 

 
 
(E) devolutivo, salvo as exceções previstas em lei, 

permitida a execução provisória até a penhora. 
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ESTUDO DE CASO 

Instruções Gerais: 

Conforme Edital publicado, Capítulo IX: 

“3.1. Na Prova de Estudo de Caso deverão ser rigorosamente observados os limites mínimo de 12 (doze) linhas e o máximo de 20 (vinte) linhas, sob pena de 
perda de pontos a serem atribuídos à prova. 

 

   5. A Prova de Estudo de Caso terá caráter eliminatório e classificatório. Cada uma das questões será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, 
considerando-se habilitado o candidato que tiver obtido, no conjunto das duas questões, média igual ou superior a 60 (sessenta) pontos. 

 

   7. Será atribuída nota ZERO à Prova de Estudo de Caso nos seguintes casos: a) fugir à modalidade de texto solicitada e/ou às questões práticas propostas; 
b) apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer fragmento do 
texto escrito fora do local apropriado; c) for assinada fora do local apropriado; d) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação 
do candidato; e) for escrita a lápis, em parte ou na sua totalidade; f) estiver em branco; g) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível.” 

 

QUESTÃO 1 
 
Maria das Couves foi contratada para prestar serviços domésticos à família Silva, no âmbito residencial, durante três dias na semana. 
Foi acordado entre a família Silva e Maria das Couves que além dos trabalhos domésticos, ela atenderia todas as ligações telefônicas 
dirigidas ao escritório da Dra. Fabiana Silva (advogada), instalado no mesmo endereço da residência da família e serviria café aos 
clientes que lá comparecessem. Durante o período de experiência, Maria das Couves comunicou à família que estava grávida. 
 
Nesta hipótese, responda, fundamentadamente: 
 
a. Maria das Couves será considerada uma trabalhadora autônoma (faxineira/diarista), empregada doméstica ou empregada 

urbana? Por quê? 
 
b. É necessário o registro em CTPS do contrato de trabalho por experiência? Qual é o prazo máximo de contratação? Este contrato 

pode ser prorrogado? Se possível, por quantas vezes? 
 
c. A gravidez de Maria das Couves lhe garante algum tipo de estabilidade? Se afirmativa a resposta qual o período de estabilidade 

e em que hipótese poderia ocorrer a rescisão do contrato de trabalho?  
 

(Utilize as linhas abaixo para rascunho) 
 

  1  

  2  

  3  

  4  

  5  

  6  

  7  

  8  

  9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  
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QUESTÃO 2 
 
O sindicato dos motoristas e cobradores de determinado Município organizou, no curso de movimento grevista, manifestação em 
frente à sede de empresa concessionária de transporte público municipal, para o fim de pleitear aumento salarial em favor de seus 
filiados. No entanto, os manifestantes empregados da empresa concessionária ultrapassaram as barreiras de proteção existentes e, 
mediante uso de força física, adentraram no saguão principal do edifício sede, onde pernoitaram. 
 
O mesmo sindicato também organizou manifestação em frente à sede da Prefeitura, para pleitear que o contrato de concessão 
firmado entre o Município e a referida concessionária de transporte público fosse revisto, com o fim de viabilizar a concordância da 
concessionária com o aumento salarial de seus empregados. Os empregados da empresa concessionária novamente violaram as 
barreiras de proteção existentes e valendo-se do uso da força física adentraram no saguão principal do edifício da Prefeitura, onde 
também pernoitaram. 
 
Considerando essa situação, responda, justificadamente: 
 
a. A Justiça do Trabalho será competente para julgar eventual ação possessória proposta 

 
a.1. pela empresa concessionária para que os manifestantes desocupem o seu prédio? 
 
a.2. pela Prefeitura para que os manifestantes desocupem o seu prédio? 
 

 
b. Qual fundamento jurídico constitucional caberia ser invocado pela Prefeitura para amparar a pretensão de que os manifestantes 

desocupem o seu prédio? 
 

 

 

(Utilize as linhas abaixo para rascunho) 
 

 

  1  

  2  

  3  

  4  

  5  

  6  

  7  

  8  

  9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  
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